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ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL
VISITA TÉCNICA
Delegação brasileira visita instituições norte-
americanas que atuam no combate à corrupção

Em atuação coordenada da Secretaria de 
Combate à Corrupção e da Corregedoria-
Geral da União, delegação formada por 
servidores da Controladoria-Geral da 
União (CGU) e da Advocacia-Geral da 
União (AGU) participou de reuniões com 
o Departamento de Justiça (Department 
of Justice), a Comissão de Valores 
Mobiliários (Securities and Exchange 
Comission) e o Banco Mundial, sediados 
em Washington, entre os dias 27 e 30 de 
setembro de 2022. 

As reuniões tiveram como objetivo estreitar 
a parceria entre os órgãos de combate à 
corrupção em caráter internacional, permi-
tindo a discussão de casos em andamento 
e soluções encontradas no âmbito das ne-
gociações de acordos de leniência firma-
dos no Brasil e de acordos celebrados sob 
a legislação Foreign Corrupt Practices Act, 
nos Estados Unidos. 

Durante as reuniões, foram discutidos 
casos relacionados à Lei Anticorrupção 
que estão sendo investigados de for-
ma paralela e coordenada entre a CGU 
e as autoridades americanas. Também 
houve debate acerca das técnicas em-

pregadas pelas instituições para a de-
tecção, investigação, processamento e 
negociação de casos de suborno trans-
nacional, coleta de evidências, cálculo 
de sanções e dos valores de reparação 
nos casos de acordos de leniência.  

A delegação foi formada pelo corre-
gedor-geral da União, Gilberto Waller 
Júnior, pelo secretário de Combate à 
Corrupção, João Carlos Cardoso, pelo 
diretor de Acordos de Leniência, Rena-
to Machado, pelo coordenador-geral da 
Primeira Câmara de Acordos de Leniên-
cia, Matheus Bredt, pelo diretor de Res-
ponsabilização de Entes Privados, Mar-
celo Pontes Vianna, além do diretor de 
Patrimônio Público e Probidade da AGU, 
Vanir Fridriczewski. 

A cooperação internacional entre os re-
feridos países é fundamental para ajudar 
nas investigações brasileiras, aumentar 
a capacidade da CGU e AGU de promo-
ver medidas de prevenção à corrupção 
e de responsabilizar as companhias que 
tenham praticado atos lesivos previstos 
na Lei Anticorrupção brasileira para obter 
negócios ou outras vantagens indevidas. 
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VISITA
CGU recebe pesquisadores da Academia Internacional 
Anticorrupção (IACA) 

No dia 24 de outubro de 2022, a Controladoria-Geral da União (CGU) recebeu a visita 
das pesquisadoras Elizabeth David-Barrett e Aoife Murray e do pesquisador Juan 
Ceballos, do Programa Global de Medição da Corrupção da Academia Internacional 
Anticorrupção (International Anticorruption Academy – IACA). O Brasil foi um dos 
quatro países inicialmente selecionados para a realização de visitas in loco para o 
desenvolvimento de um índice de medição da corrupção, juntamente com África do 
Sul, Itália e Indonésia. Os países foram selecionados por sua significância regional 
(como a participação no G20, por exemplo), existência de estratégias anticorrupção em 
vigor e interesse no desenvolvimento de alternativas de medição abrangentes, que 
contemplem diferenças entre os países em relação a seus ordenamentos jurídicos e a 
abordagens na prevenção e no combate à corrupção.
 
Em sua apresentação, Elizabeth David-Barrett pontuou que a forma pela qual alguns 
conceitos são mensurados definem como as pessoas percebem um problema. Ela 
comparou o Índice de Percepção da Corrupção da Transparência Internacional e o 
Índice de Sigilo Financeiro da Rede de Justiça Tributária (Tax Justice Network). Quatro 
países (Suíça, Singapura, Luxemburgo e Alemanha) constam entre os dez primeiros 
lugares em ambos os índices. Enquanto figurar no topo do Índice de Percepção da 
Corrupção em tese seria bom para um país, o mesmo não ocorre com o Índice de 
Sigilo Financeiro, o que reforça a necessidade de que haja inovações metodológicas 
na mensuração da corrupção em nível global.

Elizabeth David-Barrett expõe o Programa Global de Medição da Corrupção da IACA
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A visita à CGU foi coordenada pela As-
sessoria Especial para Assuntos Interna-
cionais (AINT) e pela Secretaria de Trans-
parência e Prevenção da Corrupção, e 
contou com a participação de todas as 
cinco secretarias. À AINT coube apresen-
tar o Plano Anticorrupção do Governo 
Federal, o Painel de Monitoramento das 
Recomendações Internacionais, que são 
recebidas pelo Brasil no âmbito de avalia-
ções de mecanismos estabelecidos por 
convenções de combate à corrupção, e a 
estrutura organizacional da CGU.

Após a fala da chefe da AINT, seguiram-se 
apresentações da Secretaria de Transpa-
rência e Prevenção da Corrupção (STPC). 
O coordenador-geral de Informações de 
Prevenção da Corrupção, Gustavo Fleu-
ry, abordou as pesquisas de exposição à 
corrupção planejadas pela STPC. A coor-
denadora-geral de Prevenção de Conflito 
de Interesses, Tatiana Petry, apresentou 
às pesquisadoras o Sistema Eletrônico 
de Agendas do Poder Executivo Federal 
(e-Agendas). O coordenador-geral de Go-
verno Aberto, Leonardo Sales, mostrou o 
Portal da Transparência e a vasta gama de 
dados que lá se encontram disponíveis.

Elizabeth Cosmo, chefe da AINT

Gustavo Fleury, Tatiana Petry 
e Leonardo Sales
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Na sequência, a Secretaria Federal de 
Controle Interno apresentou algumas de 
suas ações. O coordenador-geral de Pros-
pecção e Inovação, Tiago Chaves Oliveira, 
apresentou o Alice (Analisador de Licita-
ções, Contratos e Editais). O coordena-
dor-geral de Auditoria da Área de Saúde, 
Rodrigo Eloy, compartilhou com os pes-
quisadores algumas experiências práticas 
na utilização da ferramenta. Gustavo Van 
Erven, também da Coordenação-Geral de 
Prospecção e Inovação, mostrou a Malha 
Fina de Convênios.  

Marcos Lindenmayer, diretor de Super-
visão e Articulação Institucional da Ouvi-
doria-Geral da União, discorreu sobre a 
resolutividade no módulo de tratamen-
to de denúncias. Em sequência, o coor-
denador-geral de Inteligência de Dados, 
Gutemberg Vieira, mostrou a Ferramenta 
de Análise de Risco de Ouvidoria (Faro) e 
a ferramenta de Data mining-based Inves-
tigation and Knowledge Extraction (DIKE).

A Corregedoria-Geral da União encerrou 
a agenda do dia. O coordenador-geral 
de Modernização, Daniel Pelles, expôs 
o painel Correição em Dados, que con-
grega dados sobre a responsabilização 
de agentes públicos e entes privados. A 
coordenadora-geral substituta de Pro-
moção de Integridade do Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal, 
Carla Arede, apresentou de forma remota 
o Modelo de Maturidade em Correição e 
abordou a temática da Gestão de Riscos 
em Corregedoria.

Após a visita, a equipe da IACA agradeceu 
a recepção e o momento de compartilha-
mento de experiências e práticas da CGU. 
Nas palavras de Elizabeth David-Barrett: 
“foi inspirador ver tantas pessoas com ta-
manha expertise técnica e energia criati-
va trabalhando no combate à corrupção 
no Brasil”.

Tiago Chaves Oliveira, Rodrigo Eloy 
e Gustavo Van Erven
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Gutemberg Vieira, Daniel Pelles e Marcos Lindenmayer
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FOROS E REUNIÕES 
INTERNACIONAIS
Em setembro, a Comissão Interna 
de Representação e Interlocução 
para Assuntos da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (CIRI-OCDE) realizou 
sua segunda reunião, marcada pela 
discussão de princípios do G20/OCDE 
e expectativas sobre a organização da 
fase 4 de avaliação do Brasil pelo Grupo 
sobre Suborno Transnacional. Ainda no 
âmbito da OCDE, a reunião do Grupo 
de Trabalho sobre Propriedade Estatal 
e Práticas de Privatização pautou a 
revisão das Diretrizes da OCDE sobre 
Governança Corporativa de Empresas 
Estatais, contando com apresentação 
da Petrobras sobre reformas em 
sua estrutura de governança e 
discutiu aspectos da centralização da 
propriedade estatal.  

A Rede de Autoridades de Prevenção da 
Corrupção (NCPA) promoveu webinário 
sobre corrupção no esporte. A Rede 
Global para Transparência Fiscal (GIFT) 
se reuniu para discussão sobre estrutura 
orçamentária e etiquetagem de gastos. 
Já o Conselho Diretivo da Rede de 
Transparência e Acesso à Informação 
(RTA) se reuniu para organizar a 
Assembleia de novembro. 

Na reunião do Grupo Anticorrupção 
do G20 (ACWG), os países membros 
revisaram diversos documentos 
elaborados ao longo do ano. A CGU havia 

contribuído para os compêndios de boas 
práticas sobre educação e participação 
social, bem como subsidiou respostas 
do Relatório de Accountability de 2022, e 
respondeu questionário sobre corrupção 
e energia renovável. 

No âmbito das Nações Unidas, a Reunião 
Intersessional da Conferência dos 
Estados Partes da Uncac foi dedicada 
ao acompanhamento dos compromissos 
assumidos na Sessão Especial da 
Assembleia Geral da ONU sobre 
Corrupção, em 2021. A Controladoria-
Geral da União (CGU) participou de 
painel sobre “criminalização e aplicação 
da lei”, destacando a responsabilização 
da pessoa jurídica no Brasil. 

O Grupo de Revisão da Implementação 
da Uncac tratou do processo de 
revisão do mecanismo de avaliação da 
Convenção, com objetivo de orientar os 
Estados membros quanto ao terceiro 
ciclo de avaliação.

Quanto à Reunião da Comissão de Peritos 
do Mecanismo de Acompanhamento 
da Implementação da Convenção da 
Interamericana contra a Corrupção 
(Mesicic), houve aprovação dos relatórios 
de avaliação do Chile, Panamá e El 
Salvador na sexta rodada. Na sessão de 
boas práticas, a CGU teve oportunidade 
de apresentar o Painel Recomendações 
de Foros Internacionais.

http://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
http://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
http://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
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A segunda reunião da Comissão Interna 
de Representação e Interlocução 
para Assuntos da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (CIRI-OCDE) ocorreu em 29 
de setembro de 2022. 

A pauta abrangeu a Reunião do Comitê de 
Governança Pública da OCDE, informou 
os representantes sobre desdobramentos 
recentes relativos ao processo de 
acessão do país e discutiu a atualização 
dos Princípios do G20 e da OCDE sobre 
Governança Corporativa, dos Princípios 
de Governo das Sociedades do G20 e da 
OCDE, e do documento de Diretrizes da 
OCDE para Empresas Multinacionais. 

A chefe da AINT, Elizabeth Cosmo, 
abordou os prazos previstos para a fase 
4 de avaliação do Brasil pelo Grupo de 
Trabalho sobre Suborno Transnacional 

OCDE
PROCESSO DE ACESSÃO
CIRI-OCDE realiza segunda reunião

(Working Group on Bribery - WGB). Nos 
meses de janeiro e fevereiro de 2023, o 
Brasil deverá preencher seu questionário 
de autoavaliação e enviar ao Grupo. 
Estima-se que a visita in loco ao país 
ocorra em abril ou maio. A primeira minuta 
de relatório de avaliação do Brasil deve 
ser circulada aos membros do WGB em 
outubro. Após o relatório de avaliação, 
em reunião prevista para junho de 2024, 
o Grupo deverá realizar análise preliminar 
no âmbito do processo de acessão 
especificamente.

A CIRI-OCDE foi criada para representar, 
realizar a interlocução e coordenar as 
ações da Controladoria-Geral da União 
junto ao Poder Executivo e à referida 
organização internacional. A Comissão 
possui caráter temporário, com duração 
de um ano. Prevê-se que suas atividades 
sejam encerradas em junho de 2023.

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68389/4/Portaria_1292_2022.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68389/4/Portaria_1292_2022.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68389/4/Portaria_1292_2022.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68389/4/Portaria_1292_2022.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68389/4/Portaria_1292_2022.pdf
https://www.oecd.org/corporate/principles-corporate-governance/
https://www.oecd.org/corporate/principles-corporate-governance/
https://www.oecd.org/publications/principios-de-governo-das-sociedades-do-g20-ocde-9789264259195-pt.htm
https://www.oecd.org/publications/principios-de-governo-das-sociedades-do-g20-ocde-9789264259195-pt.htm
https://www.oecd.org/publications/principios-de-governo-das-sociedades-do-g20-ocde-9789264259195-pt.htm
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/camex/pcn/diretrizes-da-ocde-para-empresas-multinacionais
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/camex/pcn/diretrizes-da-ocde-para-empresas-multinacionais
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Realizada nos dias 25 e 26 de outubro 
de 2022, a reunião do Grupo de Trabalho 
sobre Propriedade Estatal e Práticas 
de Privatização (Working Party on State 
Ownership and Privatisation Practices 
- WPSOPP), no âmbito do Comitê de 
Governança Corporativa, da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), voltou a ocorrer de 
forma presencial, em Paris, França. 

Servidores da Diretoria de Auditoria de 
Estatais da Controladoria-Geral da União 
(CGU) e da Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais do 
Ministério da Economia representaram o 
Brasil no encontro. 

GOVERNANÇA CORPORATIVA
Reunião do GT Propriedade Estatal e Práticas de 
Privatização

Em reuniões anteriores, o Grupo 
desenvolveu procedimento para 
avaliação dos riscos no processo de 
desestatização a partir das experiências 
em privatizações e abertura de capital de 
estatais de países da OCDE. Esta atividade 
deu origem ao Guia do Gestor de Políticas 
Públicas para Privatização, que contém 
boas práticas utilizadas como critérios 
adotados para responder questões 
de auditorias conduzidas pela CGU, a 
exemplo da auditoria sobre o processo 
de desestatização da Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. – Eletrobras.

A agenda de trabalho da última reunião 
incluiu, entre outros, a discussão sobre 
a quarta revisão das Diretrizes da 
OCDE sobre Governança Corporativa 
de Empresas Estatais, bem como 
os avanços dos países membros e 
parceiros em áreas como governança, 
políticas de propriedade e privatizações. 
Representantes da Nova Zelândia, 
do Vietnam e do Brasil realizaram 
apresentações. O Grupo discutiu, 
ainda, um novo projeto baseado no 
desenvolvimento de um capítulo, dentro 
do documento citado anteriormente, 
sobre melhores práticas para apoiar 
estatais em suas metas a respeito de 
mudanças climáticas e políticas de 
transição de carbono em suas ações.

A Petrobras realizou uma apresentação, 
de forma remota, com ênfase nas reformas 
organizacionais e na governança das 

https://www.oecd.org/corporate/a-policy-maker-s-guide-to-privatisation-ea4eff68-en.htm
https://www.oecd.org/corporate/a-policy-maker-s-guide-to-privatisation-ea4eff68-en.htm
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
https://www.oecd.org/corporate/guidelines-corporate-governance-soes.htm
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tomadas de decisão implementadas pela Companhia e nas medidas adotadas para se 
criar uma cultura de integridade em todos os níveis, funções e operações da empresa. 
As delegações elogiaram a apresentação e estão empenhadas na adoção das práticas 
dispostas nas Diretrizes sobre Anticorrupção e Integridade em Empresas Estatais com 
vistas a impedirem a utilização de estatais como canais para financiamento político, 
clientelismo ou enriquecimento pessoal.

Por fim, cabe destacar que a agenda do grupo contemplou o “Workshop State-owned 
Holding Companies: National Practices and OECD Recommendations”. O evento discutiu 
as vantagens e desvantagens em relação à centralização da função de propriedade 
do Estado, comparando-se uma agência de coordenação e uma estrutura de holding 
empresarial, no contexto da política de propriedade e dos objetivos de políticas 
públicas.

O terceiro webinário da Rede de 
Autoridades de Prevenção da Corrupção 
(Network of Corruption Prevention 
Authorities - NCPA) ocorreu no dia 15 
de setembro e tratou do Combate à 
Corrupção no Esporte no século 21.

Representando a presidência da Rede, 
Ioannis Foustanakis abriu os trabalhos, 
afirmando que a Grécia adotou um 
Plano Estratégico Nacional de Combate 
à Corrupção, que inclui prevenção e 
conscientização no âmbito do esporte. 

A Grécia apresentou as iniciativas nacionais 
no combate à corrupção no esporte, com 
destaque para a Convenção de Macolin 
(Convenção do Conselho da Europa 

REDES
NCPA
Webinário discute corrupção no esporte 

sobre a Manipulação de Competições 
Esportivas) e a Plataforma Nacional para 
Integridade nos Esportes (E.P.ATHL.A), e 
sublinhou a necessidade de reforçar a 
cooperação entre os organismos nacionais 
e internacionais. 

Representantes da Itália apresentaram a 
abordagem de supervisão colaborativa 
italiana relacionada a grandes eventos 
do esporte, juntamente com os principais 
marcos no combate à corrupção no 
esporte entre 2014-2021, incluindo os 
Princípios de alto nível do G20 para 
combater a corrupção no esporte. 

A França destacou que a promoção da 
integridade nas organizações e eventos 

http://oecd.org/corporate/anti-corruption-integrity-guidelines-for-soes.htm
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list?module=treaty-detail&treatynum=215
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list?module=treaty-detail&treatynum=215
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list?module=treaty-detail&treatynum=215
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list?module=treaty-detail&treatynum=215
https://www.epathla.gov.gr/en/
https://www.epathla.gov.gr/en/
https://www.unodc.org/documents/corruption/G20-Anti-Corruption-Resources/Principles/2021_G20_High-Level_Principles_on_Tackling_Corruption_in_Sport.pdf
https://www.unodc.org/documents/corruption/G20-Anti-Corruption-Resources/Principles/2021_G20_High-Level_Principles_on_Tackling_Corruption_in_Sport.pdf
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esportivos é uma das prioridades 
estratégicas do Plano Nacional Plurianual 
de Combate à Corrupção 2020-2022 
do país e apresentou a iniciativa da 
Parceria Internacional contra a Corrupção 
no Esporte, que reúne organizações 
esportivas, governos e organizações 
intergovernamentais para combinar 

esforços na luta contra a corrupção no 
esporte.

Por fim, o representante da Autoridade 
Palestina descreveu o processo de reforma 
nos clubes esportivos, seus objetivos e 
resultados que resultaram na melhoria dos 
indicadores de governança dos clubes.

Painelistas durante o webinário

Na segunda parte do webinário, os participantes tiveram a oportunidade de discutir 
as tendências e desafios do marco regulatório e compartilhar boas práticas em suas 
atividades de conscientização. Servidores da Assessoria Especial para Assuntos 
Internacionais e da Secretaria de Combate à Corrupção acompanharam o evento.

https://www.ipacs.sport/
https://www.ipacs.sport/
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A Controladoria-Geral da União (CGU), por 
meio da Coordenação-Geral de Governo 
Aberto e Transparência, participou de en-
contro da Rede Global para Transparência 
Fiscal (Global Initiative for Fiscal Transpa-
rency – GIFT), ocorrido na Cidade do Mé-
xico entre 17 e 20 de outubro de 2022. 

O encontro consistiu na realização de ofi-
cinas de discussão sobre estrutura orça-
mentária e etiquetagem de gastos (mar-
cação, no orçamento ou nos gastos, de 

No dia 24 de outubro de 2022, a Controladoria-Geral da União (CGU), representada 
pela Ouvidoria-Geral da União, participou de reunião do Conselho Diretivo da Rede de 
Transparência e Acesso à Informação (Red de Transparencia y Acceso a la Información 
Pública - RTA). Na ocasião, o Conselho aprovou os temas e documentos pautados na 
Assembleia da RTA. A Assembleia ocorreu durante o XXIII encontro da RTA, de 7 a 9 de 
novembro, no Panamá, com a participação presencial de representantes da CGU.

O Grupo Anticorrupção do G20 (G20 
Anticorruption Working Group - ACWG) 
realizou, em formato virtual, sua terceira e 
última reunião de 2022, durante os dias 26 
a 29 de setembro. A delegação brasileira 
foi chefiada pela Assessora Especial para 
Assuntos Internacionais da Controladoria-
Geral da União (CGU), Elizabeth Cosmo, e 

REDE GIFT
Encontro discute estrutura orçamentária

RTA
RTA define pauta da próxima Assembleia

G20
ACWG: Grupo discute próximos passos e promove 
discussão sobre abordagens para a prevenção da 
corrupção

registros vinculados a objetivos pré-defi-
nidos). Participaram do encontro as dele-
gações do México, Argentina, Colômbia e 
Egito.

A CGU realizou quatro apresentações no 
evento, abordando: estrutura orçamentá-
ria brasileira, classificação funcional-pro-
gramática, adequação dessa estrutura ao 
desafio da etiquetagem orçamentária, ini-
ciativas pontuais pré-existentes e o papel 
da transparência. 

contou com representantes do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, da 
Advocacia-Geral da União e do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Durante a reunião, os países membros 
revisaram diversos documentos elabora-
dos pelo grupo ao longo do ano, como: os 
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A Controladoria-Geral da União (CGU) participou da Reunião Intersessional da Confe-
rência dos Estados Partes e do Grupo de Revisão da Implementação da Convenção das 
Nações Unidas Contra a Corrupção (UNCAC), em Viena, Áustria, entre os dias 5 e 9 de 
setembro de 2022. Além da CGU, representantes da Advocacia-Geral da União (AGU) e 

ONU
Reunião Intersessional da Conferência dos Estados 
Partes e do Grupo de Revisão da Implementação 

compêndios de boas práticas sobre edu-
cação e participação social, e sobre me-
didas regulatórias para mitigar os riscos 
de lavagem de dinheiro em profissões 
jurídicas, as respostas ao Relatório de 
Accountability de 2022, e a nota concei-
tual sobre o gerenciamento de riscos de 
corrupção no setor de energia renovável. 
Adicionalmente, houve discussão sobre 
os próximos passos da iniciativa de apoio 
à implementação dos compromissos do 
G20 ACWG, liderada pela Austrália.
 
A agenda de trabalho contou, ainda, com 
sessões conjuntas com parceiros-chave 
do G20 ACWG, como o Grupo de Ação Fi-
nanceira (GAFI) e a Organização para Co-
operação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), além de evento paralelo sobre 
“abordagens de múltiplos atores para a 

prevenção da corrupção”. O coordena-
dor-geral substituto de Monitoramento 
dos Acordos de Leniência da CGU, Lean-
dro Pacheco, foi convidado a apresentar, 
durante a sessão conjunta com a OCDE, a 
experiência brasileira com a cooperação 
internacional no âmbito dos acordos de 
leniência, em casos multijurisdicionais. O 
coordenador ressaltou, entre outros pon-
tos, a importância da ferramenta para o 
país e os números expressivos alcança-
dos com a utilização desse instrumento 
inovador.

A reunião concluiu os trabalhos da co-
presidência indonésia e australiana à 
frente do Grupo de Trabalho Anticorrup-
ção do G20 e marcou a passagem de 
bastão para a Índia, que liderará o grupo 
em 2023. 

O servidor da CGU Leandro Pacheco em sua fala sobre a experiência
com a cooperação internacional
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do Ministério das Relações Exteriores inte-
graram a delegação brasileira no evento. 

A reunião foi dedicada à apresentação dos 
avanços realizados pelos Estados Partes 
na implementação dos compromissos 
assumidos na declaração política adota-
da durante a Sessão Especial da Assem-
bleia Geral da ONU sobre Corrupção, em 
junho de 2021. A sessão contou com a re-
alização de sete painéis temáticos sobre 
prevenção da corrupção, criminalização e 
aplicação da lei, cooperação internacional, 
recuperação de ativos, assistência técnica 
e compartilhamento de informações, an-
ticorrupção como viabilizador da agenda 
2030 de desenvolvimento sustentável e o 
futuro da agenda anticorrupção. 
 
A chefe da Assessoria Especial para As-
suntos Internacionais, Elizabeth Cosmo, 
foi convidada a participar do painel sobre 
“criminalização e aplicação da lei” e apre-
sentou o arcabouço de responsabilização 
da pessoa jurídica no Brasil, com foco nos 
abrangentes requisitos de integridade e no 
importante trabalho da CGU na avaliação e 
no monitoramento dos programas de inte-
gridade do setor privado. O painel contou 
ainda com a participação de represen-
tantes da Grécia, Índia, Paquistão e Serra 
Leoa, que destacaram seus respectivos 
sistemas nacionais de criminalização da 
corrupção e ofensas correlatas, de acordo 
com os termos estabelecidos na UNCAC.

A representante da AGU, Beatriz Nóbrega, 
destacou, durante intervenção no painel 
sobre “cooperação internacional”, a im-
portância de os Estados Partes prestarem 
a mais ampla assistência jurídica nas es-
feras criminal, civil e administrativa. De-

fendeu que os países devem adotar uma 
abordagem ampla e multidisciplinar no 
combate à corrupção, incorporando fer-
ramentas diversificadas como non-con-
viction-based mechanisms, non-trial reso-
lutions e recuperação direta de ativos.

A delegação brasileira reforçou, ainda, o 
papel fundamental das iniciativas de edu-
cação cidadã e dos instrumentos de parti-
cipação e controle social na promoção de 
uma agenda positiva de combate à cor-
rupção e desenvolvimento sustentável. O 
Brasil compartilhou o exemplo bem-suce-
dido do programa “Um por Todos e Todos 
por Um!” como boa prática nessa área.

Nos dias 8 e 9 de setembro, o Grupo de 
Revisão da Implementação UNCAC de-
bruçou-se sobre o processo de revisão do 
mecanismo de avaliação da implementa-
ção da Convenção, a fim de orientar os Es-
tados membros no planejamento do próxi-
mo ciclo de avaliação dos países (terceiro 
ciclo). As delegações discutiram as lições 
aprendidas em relação ao desempenho 
do mecanismo de avaliação, bem como as 
boas práticas e os desafios na condução 
das avaliações durante o segundo ciclo. O 
objetivo das discussões é adaptar e apri-
morar os procedimentos e requisitos de 
monitoramento dos países, além de bus-
car soluções para os atrasos e o acúmulo 
de avaliações do atual segundo ciclo de 
avaliação, causados pela pandemia.

Por fim, cabe destacar que a delegação 
brasileira participou, no dia 7 de setem-
bro, de recepção na residência oficial do 
Embaixador do Brasil na Áustria, em co-
memoração aos 200 anos de indepen-
dência do Brasil.

https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N21/138/82/PDF/N2113882.pdf?OpenElement
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Elizabeth Cosmo apresenta experiência brasileira em painel durante a reunião

OEA
CGU apresenta Painel de Recomendações ao Mesicic

A Controladoria-Geral da União (CGU) participou da 38ª Reunião da Comissão de Pe-
ritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção da Inte-
ramericana contra a Corrupção (Mesicic), ocorrida de 12 a 15 de setembro de 2022, em 
formato virtual. 

A chefe da Assessoria Especial para Assuntos Internacionais (AINT), Elizabeth Cosmo, 
atuou na condição de chefe da delegação do Brasil no encontro, juntamente com re-
presentantes da Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações Exteriores, do 
Ministério da Justiça e da Polícia Federal. 



BOLETIM CGU Internacional  •  Edição 21 – setembro e outubro de 2022
Divulgação destinada ao público interno da CGU 16

Nessa sessão, os peritos aprovaram as mi-
nutas de relatórios preliminares de avalia-
ção do Panamá, do Chile e de El Salvador, 
no âmbito da Sexta Rodada de Avaliação 
do Mesicic. Adicionalmente, foi apresen-
tada “Proposta de Indicadores para Pre-
venir, Detectar e Combater a Impunidade 
relativos aos Resultados sobre Proteção 
de Denunciantes e Testemunhas de Atos 
de Corrupção em Matéria Penal”, docu-
mento não vinculante aos Estados Partes, 
que poderá ser utilizado como modelo de 
definição de indicadores no tema da pro-
teção de denunciantes e testemunhas. 
O referido documento encontra-se em 
momento de consultas aos participantes 
para manifestação sobre o conteúdo. 

Na sessão específica sobre boas práti-
cas, a chefe da AINT apresentou o painel 
Recomendações de Foros Internacio-
nais, produzido pela CGU, que compila 
as recomendações emitidas ao Brasil por 

mecanismos de avaliação da implemen-
tação da Convenção sobre o Combate à 
Corrupção de Funcionários Públicos Es-
trangeiros em Transações Comerciais In-
ternacionais (OCDE), da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção (ONU) 
e da Convenção Interamericana contra 
a Corrupção (OEA). Além de explicar so-
bre o funcionamento do painel, incluindo 
seus filtros, a metodologia e as terminolo-
gias adotadas, Elizabeth Cosmo ressaltou 
a importância da ferramenta como fon-
te de consulta aos órgãos brasileiros no 
apoio ao gerenciamento de seus compro-
missos. Reforçou que a transparência dos 
compromissos internacionais aumenta a 
accountability dos órgãos públicos res-
ponsáveis. 

Adicionalmente, instou aos membros da 
Comissão de Peritos a pensar em novas 
maneiras de revisar as recomendações 
advindas do Mesicic, verificando a possi-

Registro da abertura oficial da reunião do Mesicic

http://www.oas.org/es/sla/dlc/mesicic/docs/Mesicic6_informe_pan.pdf
http://www.oas.org/es/sla/dlc/mesicic/docs/Mesicic6_informe_chl.pdf
http://www.oas.org/es/sla/dlc/mesicic/docs/Mesicic6_informe_sv.pdf
http://paineis.cgu.gov.br/recomendacoesinternacionais/index.htm
http://paineis.cgu.gov.br/recomendacoesinternacionais/index.htm
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Elizabeth Cosmo apresentou o Painel 
Recomendações de Foros Internacionais 

como boa prática

bilidade de tornar essa análise periódica, 
uma vez que a sistemática atual de avalia-
ção por rodadas resulta em extenso lapso 
temporal entre a realização da recomen-
dação e a avaliação de seu cumprimento.

A DINÂMICA DO MECANISMO DE AVA-
LIAÇÃO DA OEA

A Comissão de Peritos do Mesicic é res-
ponsável pela análise técnica da imple-
mentação da Convenção da OEA pelos 
Estados Partes. O grupo seleciona as dis-
posições da Convenção que serão objeto 
de análise e decide o período que será de-
dicado ao trabalho, denominado “rodada”.

Além da análise das disposições esco-
lhidas para a rodada, é importante men-
cionar que o artigo 29 do Regulamento e 
Normas de Procedimento da Comissão 
de Peritos determinou que a partir da se-

gunda rodada de avaliação dos Estados 
Partes, o relatório do país avaliado deve-
rá referir-se também às medidas tomadas 
para implementar recomendações feitas 
pela Comissão em relatórios anteriores. O 
documento, assim, inclui considerações 
sobre as recomendações avaliadas como 
satisfatórias e as que requeiram atenção 
pelo Estado analisado em rodada pretérita.

Atualmente, o Mesicic conduz a Sexta Ro-
dada de Avaliação, para a qual foi escolhi-
da a análise do artigo XVI da Convenção 
da OEA, referente ao sigilo bancário como 
não impeditivo da cooperação mútua en-
tre os Estados Partes.

Nessa Rodada, ademais do exame es-
pecífico da regra de sigilo bancário, es-
tabeleceu-se a inclusão da análise das 
recomendações formuladas na Terceira 
Rodada de Avaliação (relativas aos dis-
positivos da Convenção sobre benefícios 
tributários, suborno transnacional, enri-
quecimento ilícito e extradição), cujo rela-
tório final do Brasil foi aprovado em 16 de 
setembro de 2011.

De acordo com o calendário da Sexta Ro-
dada, o Brasil será avaliado no período de 
março de 2024 a março de 2025. Nessa 
ordem de ideias, as recomendações da 
Terceira Rodada serão avaliadas 13 anos 
depois de emitidas ao país.

http://www.oas.org/es/sla/dlc/mesicic/docs/mesicic4_rules_es.pdf
http://www.oas.org/es/sla/dlc/mesicic/docs/mesicic4_rules_es.pdf
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A Controladoria-Geral da União (CGU) 
promoveu, nos dias 13 e 14 de setembro 
de 2022, em parceria com o Escritório das 
Nações Unidas de Serviços para Projetos 
(UNOPS) e com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
eventos em Brasília para discutir temas 
relacionados à regulação.
 
No dia 13 de setembro, ocorreu a Confe-
rência das Agências Participantes do Pro-
grama de Aprimoramento da Qualidade 
da Regulação Brasileira (QualiREG), evento 
presencial exclusivo para dirigentes e cola-
boradores das agências que participaram 
dos trabalhos do QualiREG. O objetivo foi 
disseminar as boas práticas regulatórias en-
tre as 42 agências participantes e principais 
atores, visando promover a melhoria institu-
cional das agências reguladoras brasileiras.

COOPERAÇÃO
REGULAÇÃO
CGU promove evento sobre governança regulatória 
brasileira 

Já no dia 14, foi a vez do Seminário Inter-
nacional de Boas Práticas Regulatórias do 
QualiREG. O encontro foi aberto ao pú-
blico, com possibilidade de participação 
presencial e virtual. O seminário reuniu 
representantes de agências, das organi-
zações implementadoras, consultores do 
QualiREG, e convidados internacionais, 
sobretudo da América Latina e Caribe, o 
que permitiu o intercâmbio de informa-
ções e experiências entre países. 
 
O ministro da CGU, Wagner Rosário, re-
alizou a abertura do evento, que contou 
com a participação da representante do 
PNUD no Brasil, Katyna Argueta, e da di-
retora UNOPS no Brasil, Cláudia Valen-
zuela; dentre outras autoridades.

Mesa de abertura do evento
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Nos dois dias de agenda, foram aborda-
dos temas como: ferramentas e adoção de 
boas práticas regulatórias; balanço sobre o 
QualiREG; recomendações da perspectiva 
de um país desenvolvido e de um país em 
desenvolvimento para a adoção de boas 
práticas regulatórias; boas práticas nos 
processos de participação social: perfil dos 
usuários e a importância de regular para 
eles e com eles; e onde queremos chegar: 
um olhar de futuro para a agenda brasilei-
ra de qualidade regulatória; dentre outros. 
 
QUALIREG 
 
O QualiREG é uma iniciativa da CGU, do 
UNOPS e do PNUD que busca dissemi-
nar uma cultura de mensuração sistemá-

A Controladoria-Geral da União (CGU), 
por meio de representantes da Coor-
denação-Geral de Integridade Privada 
(CGIPRIV) da Secretaria de Transparência 
e Prevenção da Corrupção e do Núcleo 
de Ações de Ouvidoria e Prevenção da 
Corrupção da Paraíba (NAOP-PB), pro-
moveu, nos dias 27, 28 e 29 de setem-
bro de 2022, a capacitação do Comitê 
de Avaliação do Selo de Integridade do 
Paraguai. O Comitê será responsável por 
realizar as avaliações das empresas que 
pretendem conquistar o selo de integri-
dade paraguaio. 

As auditoras Aline Rocha Marinho (NAOP/
PB) e Giane Pauxis Teixeira de Figueiredo 
(CGIPRIV) realizaram a capacitação em 

COOPERAÇÃO TRILATERAL
CGU promove a capacitação do Comitê de Avaliação

tica da qualidade regulatória no Brasil. O 
programa busca compreender as dificul-
dades enfrentadas pelas agências regu-
ladoras brasileiras nos diversos âmbitos 
de sua atuação e promover ações para 
superá-las. 
 
O objetivo é apoiar os órgãos reguladores 
a identificarem gargalos na governança re-
gulatória e oportunidades para superá-los 
por meio de planos de ação e capacitações 
e fortalecer a capacidade institucional dos 
órgãos reguladores, de modo a propiciar 
um ambiente de negócios mais bem regu-
lado, traduzindo-se em maior competitivi-
dade do país, melhorando a eficiência do 
gasto público e garantindo melhores servi-
ços prestados aos cidadãos. 

Assunção, Paraguai. As servidoras apre-
sentaram conceitos gerais de um progra-
ma de integridade privada, e a metodo-
logia de avaliação utilizada no Empresa 
Pró-Ética. A capacitação também contou 
com uma oficina em que os membros do 
Comitê de Avaliação puderam avaliar o 
programa de integridade de uma empre-
sa privada com apoio da equipe brasileira.

A capacitação e o desenvolvimento do 
Selo de Integridade do Paraguai vêm sen-
do conduzidos dentro do Projeto “Fortale-
cendo a integridade para superar tempos 
de crise”, por meio de cooperação trilate-
ral entre Alemanha, Brasil e Paraguai. Por 
parte da Alemanha participam represen-
tantes da Alliance for Integrity, pelo Para-
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guai, representantes da Secretaria Nacional Anticorrupção e do Ministério da Indústria 
e Comércio. Pelo Brasil, além da CGU, participam representantes da Agência Brasileira 
de Cooperação e do Ministério das Relações Exteriores.

O projeto, que vem sendo desenvolvido desde 2021, tem permitido o compartilha-
mento do conhecimento técnico da CGU, adquirido ao longo de mais de 10 anos de 
existência do projeto Empresa Pró-Ética, e promovido uma experiência única de coo-
peração internacional.

Servidores da Coordenação-Geral de 
Prospecção e Inovação participaram de 
reuniões com representantes da Univer-
sidade de Rutgers, em especial com o 
professor Miklos Vasarhelyi e seus douto-
randos. O professor Miklos é a maior re-
ferência mundial em auditoria contínua. 
Seus alunos são capacitados em automa-
ção robótica de processos e de inteligên-
cia artificial. 

AUDITORIA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
CGU abre diálogo com universidade americana

Atualmente, o Serviço Federal de Proces-
samento de Dados possui um acordo de 
cooperação técnica com a Universidade, 
ao qual a Controladoria-Geral da União 
(CGU) poderá aderir. A adesão permitiria 
repassar aos estudantes desafios que es-
tão sendo enfrentados no âmbito do de-
senvolvimento da ferramenta Alice, com 
o devido cuidado de proteção dos dados 
que serão utilizados. Dessa forma, os pes-
quisadores poderiam propor modelos e 
soluções que respondam aos desafios e 
poderiam, também, fazer publicações re-
lacionadas na Revista CGU. Em princípio, a 
Universidade se interessou pela troca de 
experiências e pelos desafios apresenta-
dos, principalmente nas áreas de proces-
samento de linguagem natural e constru-
ção de classificadores de dados.

Novas tratativas serão realizadas para o 
fechamento do acordo e definição do pla-
no de trabalho.

Registro do encontro virtual realizado no dia 
20 de outubro de 2022
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ESTATAIS
2º Dia Anticorrupção das Estatais e seminário técnico 
Integridade e Anticorrupção no Setor Estatal na África 
do Sul 

EVENTOS

O Dia Anticorrupção das Estatais e o se-
minário técnico “Integridade e anticor-
rupção no setor estatal na África do Sul” 
ocorreram nos dias 20 a 21 de setembro 
de 2022, sob a organização da Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), em conjunto com o 
Departamento de Empresas Estatais da 
África do Sul.

No Dia Anticorrupção das Estatais, espe-
cialistas internacionais apresentaram boas 
práticas para superar obstáculos relativos 
à conduta íntegra de agentes relaciona-
dos às empresas estatais. As intervenções 
envolveram tanto a perspectiva dos agen-
tes responsáveis pela atuação do Estado 
como controlador, quanto a experiência 
de empresas estatais convidadas, como a 
Petrobras. O evento foi realizado, em es-
sência, de forma virtual, com a presença 
local da equipe da OCDE apenas em razão 
da preparação para o segundo dia. 

O seminário técnico “Integridade e an-
ticorrupção no setor estatal na África do 
Sul”, por sua vez, foi realizado de forma 
semipresencial. A convite da OCDE, Chile, 
Brasil e outros países apresentaram ex-
periências de estruturação de normas e 
práticas para garantia da autonomia e da 
integridade dos conselhos de administra-
ção das empresas estatais. 

Representando a Controladoria-Geral da 
União (CGU), o servidor Gustavo Bouzon 
realizou apresentação que abrangeu dois 
temas relacionados com a integridade 
dos conselhos de administração: os pro-
cessos de seleção e nomeação dos con-
selhos, e a legislação de conflito de inte-
resses. 

O servidor forneceu uma breve visão do 
ecossistema brasileiro de empresas es-
tatais federais e aspectos relacionados, 
abordando a função de propriedade e a 
legislação pertinente.

Tratou, ainda, de inovações da lei das em-
presas estatais, focando aquelas relacio-
nadas à integridade, como programa de 
integridade e regras para seleção de ad-
ministradores; os desafios relacionados 
ao processo de nomeação de conselhei-
ros e executivos; a experiência da CGU na 
auditoria do processo de recrutamento 
do conselho adotado para 15 empresas 
estatais supervisionadas por 4 ministé-
rios, e as recomendações emitidas. 

Em relação à gestão de conflitos de interes-
se do conselho, Gustavo Bouzon mencio-
nou a Lei das Sociedades por Ações e a Lei 
de Conflitos de Interesse, suas vantagens 
e limitações frente ao desafio de definir os 
conflitos de interesse caso a caso.
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A equipe presente do Departamento de 
Empresas Estatais da África do Sul ma-
nifestou interesse em conhecer a lei de 
empresas estatais do Brasil. Segundo co-
mentários, a legislação aplicável sobre 
empresas estatais naquele país é exten-
sa, porém menos específica, o que per-
mite lacunas que têm sido utilizadas para 
“captura estatal”. 

A participação brasileira reforça a parce-
ria continuada com o Grupo de Traba-
lho sobre Propriedade Estatal e Práticas 
de Privatização da OCDE, no âmbito do 
qual se encontra pendente a avaliação da 
aderência à Recomendação do Conselho 
sobre Diretrizes sobre Anticorrupção e In-
tegridade em Empresas Estatais.

A Controladoria-Geral da União (CGU) parti-
cipou do webinário internacional “Desafios 
e Oportunidades do Combate à Fraude”, 
no Ministério do Trabalho e Previdência, 
ocorrido nos dias 22 e 23 de setembro de 
2022. O webinário foi idealizado no âmbito 
do Projeto de Combate às Fraudes do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência. 

O Projeto tem por objetivo fortalecer o 
combate à fraude no âmbito do Ministério, 

WEBINÁRIO INTERNACIONAL
CGU apresenta experiência na prevenção e detecção 
de fraudes

buscando a integração e o alinhamento 
das ações de seus integrantes, incluídos 
suas secretarias, unidades descentra-
lizadas, órgãos vinculados, fundação e 
colegiados. O evento contou com pales-
trantes do Brasil e da Espanha. A Coorde-
nação-Geral de Inteligência de Dados da 
CGU apresentou a palestra intitulada “Ci-
ência de Dados Aplicada à Prevenção e 
Detecção de Fraudes”. 

https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0451
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0451
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0451
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No dia 23 de setembro de 2022, foi realiza-
da a primeira reunião sobre novidades da 
Lei 27.401 de Responsabilidade Penal de 
Pessoas Jurídicas: RITE, casos e impacto 
do primeiro acordo. A lei argentina foi san-
cionada em dezembro de 2017, entrando 
em vigor em março de 2018. 

O evento, ocorrido em Buenos Aires, foi 
organizado pelo Escritório Anticorrupção, 
em conjunto com o Conselho Profissional 
de Ciências Econômicas da Cidade Au-
tônoma de Buenos Aires, Ministério Pú-
blico da Argentina, IAE Business School e 
Comissão de Monitoramento do Cumpri-
mento da Convenção Interamericana con-
tra a Corrupção.

A Controladoria-Geral da União (CGU), por 
meio do coordenador-geral de Integridade 
Privada, Keyne Taniguchi Santos, partici-

BRASIL E ARGENTINA
CGU participa da Primeira Jornada de Análise sobre as 
Novidades na Aplicação da Lei 27.401 argentina

pou do painel “Programas de integridade: 
critérios para sua avaliação”. Na oportuni-
dade, Keyne Taniguchi falou sobre o con-
texto das avaliações promovidas pela CGU 
e sobre a metodologia de avaliação dos 
programas de integridade utilizada, des-
tacando os parâmetros de avaliação defi-
nidos no Decreto nº 11.129/2022. O servi-
dor também ressaltou a importância de a 
metodologia de avaliação se adequar aos 
diferentes perfis de empresas avaliadas e 
a necessidade de que privilegiem progra-
mas de integridade efetivos.

O painel contou com a moderação de Na-
talia Torres, diretora Nacional de Ética Pú-
blica do Escritório Anticorrupção, e com a 
participação de representantes da Allian-
ce for Integrity; da Argentina Trains Ope-
rations; da Bruchou & Funes de Rioja e da 
Rede Anticorrupção Marítima na Argentina.

Registro do encontro virtual realizado no dia 20 de outubro de 2022
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A Controladoria-Geral da União (CGU), 
por meio da Diretoria de Governo Aber-
to, Transparência e Participação Social da 
Secretaria de Transparência e Prevenção 
da Corrupção, participou da conferência 

A Controladoria-Geral da União (CGU), 
por meio da Ouvidoria-Geral da União 
(OGU), participou da mesa redonda virtu-
al para América Latina: “Explorando o im-
pacto da inteligência artificial no direito à 
informação pública”, em 29 de setembro 
de 2022. A Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (Unesco) promoveu o evento, que 
contou com a participação de Flávia Le-
mos Sampaio Xavier, chefe da Divisão de 
Proteção de Dados Pessoais da OGU. Em 
sua fala, a representante da CGU apre-

TROCA DE EXPERIÊNCIAS
CGU participa da conferência América Aberta 

ACESSO À INFORMAÇÃO
CGU apresenta projeto de inovação na análise de 
recursos 

América Aberta, em Santo Domingo, na 
República Dominicana, ocorrida de 26 a 
29 de setembro de 2022. 

O evento, cuja agenda foi construída de 
maneira dinâmica e colaborativa, refletin-
do os interesses e prioridades da comuni-
dade regional, contou com a presença de 
representantes de governos de diversos 
países da região, além de organizações 
da sociedade civil, da academia e do se-
tor privado. 

A América Aberta constituiu-se como uma 
oportunidade para trocar ideias, criar alian-
ças e buscar soluções para a construção 
de uma região mais aberta, participativa e 
inclusiva no mundo após a pandemia. 

sentou o projeto de inovação para forta-
lecer as garantias do direito de acesso à 
informação, em terceira instância recur-
sal, por modelo de tecnologia de apren-
dizado de máquina. 

A mesa redonda contou, ainda, com ou-
tros especialistas da região e teve como 
objetivo promover o intercâmbio sobre 
oportunidades e desafios no uso da inteli-
gência artificial pela administração públi-
ca e pelos órgãos que garantem o direito 
à informação. 

Maíra Souza Rodrigues Povoa, chefe de 
divisão de Governo Aberto da Coordenação-

Geral de Governo Aberto e Transparência, 
atuando como painelista no América Aberta
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Entre os dias 4 e 6 de outubro de 2022, a 
Controladoria-Geral da União (CGU) partici-
pou da 7ª Semana Regional de Integridade 
Empresarial na América Latina, promovida 
pela Alliance of Integrity e que ocorreu em 
formato híbrido, a partir de Quito, Equador. 
O evento teve extensa agenda relacionada 
à adoção e consolidação de uma cultura 
de integridade corporativa, incluindo tópi-
cos específicos como a cooperação entre 
os setores público e privado no combate à 
corrupção; a relação entre a ética e a sus-
tentabilidade no setor privado; e as Inicia-
tivas público-privadas para prevenção e 
denúncia de atos de corrupção. 

No dia 4 de outubro de 2022, representan-
do a CGU, o diretor de Responsabilização 
de Entes Privados, Marcelo Pontes Vian-
na, compôs o painel “Melhores Práticas 
de Cooperação entre os Setores Público 
e Privado na Luta contra a Corrupção”. A 
intervenção foi realizada de forma remota.

Durante o painel, que contou ainda com 
representantes da Organização para Co-
operação e Desenvolvimento Econômico, 
da Colômbia, do Equador e do Peru, o di-
retor da CGU tratou da estrutura normativa 
brasileira a respeito da responsabilização 
de entes privados, como mecanismo de 

SETOR PRIVADO
7ª Semana Regional de Integridade Empresarial na 
América Latina: Cultura de Integridade para uma 
Economia Sustentável - Agenda de Compliance como 
Agenda de Paz

fomento à implementação de uma cul-
tura integridade empresarial. Na opor-
tunidade, Marcelo Pontes destacou que 
o regime brasileiro incentiva que o setor 
privado adote medidas de prevenção e 
integridade, ao estabelecer um regime de 
responsabilização objetiva pela prática de 
atos de corrupção, ao mesmo tempo que 
prevê sanções mais reduzidas para as em-
presas que possuem programas de inte-
gridade bem estabelecidos, assim como 
para aquelas que decidem firmar acordos 
de leniência com o Estado. 

No dia 6, a coordenadora-geral de Integri-
dade Púbica da CGU, Carolina Carballido, 
compôs o painel presencial sobre coope-
ração trilateral para a promoção da integri-
dade, com base na experiência de coope-
ração entre Brasil, Alemanha e Paraguai. 
O projeto trilateral teve como um de seus 
principais resultados o apoio à criação do 
Selo de Integridade pela Secretaria Na-
cional Anticorrupção do Paraguai. Em sua 
fala, a representante da CGU explanou 
sobre o programa Empresa Pró-Ética con-
duzido pela Secretaria de Transparência e 
Prevenção da Corrupção há 11 anos e cuja 
experiência acumulada serviu de base 
para o selo paraguaio.
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Em setembro de 2022, a Controladoria-Geral da União (CGU) custeou uma capacitação 
à distância e uma presencial, em âmbito internacional, conforme o quadro a seguir:

Nome Unidade Evento Início Fim 
Carga 

horária
Modalidade 

Felipe 
Barbosa 
Brandt 

DIREP/
CRG

Responsabilidad de em-
presas por corrupción en 

América Latina 
05/09/22 30/09/22 24 À distância

Roberto 
Kodama 

OGU

Technical meeting on 
the protection of whis-

tle-blowers in the public 
service sector 

26/09/22 30/09/22 40 Presencial 

CAPACITAÇÃO
SERVIDORES CAPACITADOS

Entre os dias 17 e 20 de outubro de 2022, 
os servidores da Diretoria de Tecnologia 
da Informação Frederico Oliveira de Paula 
e Rodrigo Vilela Fonseca de Souza par-
ticiparam do evento JavaOne at Oracle 
CloudWorld 2022, em Las Vegas, no Esta-
dos Unidos da América.

A Conferência JavaOne é o principal even-
to internacional para desenvolvedores, 
engenheiros e arquitetos de sistemas de 
informação desenvolvidos na linguagem 
Java e tecnologias correlatas.

A Controladoria-Geral da União (CGU) pos-
sui seus principais sistemas corporativos 
desenvolvidos na linguagem de progra-
mação Java, de modo que nesse evento, 
além de poder acompanhar as novidades 
sobre as tecnologias envolvidas e tendên-
cias do mercado, foi possível ter acesso a 
produtos e ferramentas, buscando melho-
rar os sistemas desenvolvidos pela Con-

TECNOLOGIA
JavaOne at Oracle CloudWorld 2022  

troladoria. A participação no evento trouxe 
conhecimento sobre as atualizações tec-
nológicas aplicáveis nos sistemas em pro-
dução e nos novos projetos da CGU.

  Os servidores Frederico Oliveira de Paula e 
Rodrigo Vilela Fonseca de Souza durante a 

Conferência
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O diretor de Tecnologia da Informação, 
Henrique Aparecido da Rocha, e o coor-
denador-geral de Sistemas de Informa-
ção, Marcelo Augusto Rodrigues Pimen-
tel, ao lado dos servidores Sérgio Tadeu 
Neiva Carvalho e Matheus Scatolino de 
Rezende, da Secretaria Federal de Con-
trole, participaram do evento Gartner IT 
Symposium|Xpo 2022, em Orlando, nos 
Estados Unidos da América, entre os dias 
17 e 20 de outubro de 2022.

A conferência Gartner IT Symposium|Xpo 
abordou os principais desafios enfrenta-

Gartner IT Symposium|Xpo 2022 

Marcelo Augusto Rodrigues Pimentel, Matheus Scatolino de Rezende, Henrique Aparecido da 
Rocha e Sérgio Tadeu Neiva Carvalho durante o evento

dos pelos gestores e executivos da área 
de tecnologia da informação, abrangen-
do um vasto portifólio de temas, como 
tecnologias emergentes, inteligência arti-
ficial e segurança cibernética. 

Os participantes se juntaram a especialistas 
do Gartner para explorar novas soluções e 
possibilidades, com orientações para im-
pulsionar futuras inovações tecnológicas e 
estratégias de negócios bem-sucedidas, a 
fim de usar informações e tecnologias no-
vas e emergentes para liderar e fazer a di-
ferença nas organizações.

A Assessoria Especial para Assuntos Internacionais agradece as 
contribuições recebidas e a colaboração de todas as secretarias 

para a realização do Boletim CGU Internacional.




